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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   157/2008

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   25 de agosto de 2008.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                    /2008

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
Fica revogado integralmente o inciso II do parágrafo único do artigo 37 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Art. 2º
O Anexo 3 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO 3
EXIGÊNCIAS DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO POR ÁREA CONSTRUÍDA EXCLUSIVA
TIPO DE INSTALAÇÃO 
VAGAS NECESSÁRIAS

Centros Comerciais e Shopping Centers
1 vaga a cada 30m² de área construída. 

Supermercados
1 vaga a cada 40m² de área construída.

Lojas de Departamentos
1 vaga a cada 60m² de área construída.

Entrepostos e Depósitos Atacadistas
1 vaga a cada 35m² de área construída.

Edifícios de Escritórios 
1 vaga a cada 50m² de área construída.

Consultórios Médicos e Odontológicos
1 vaga a cada 50m² de área construída.

Prontos-socorros, Clínicas e Laborató-rios de Análise, Farmácias e Drograrias
1 vaga a cada 60m² de área construída.

Instituições de Ensino Pré-Escolar

e de 1º Grau
1 vaga a cada 100m² de área construída

Instituições de Ensino de 2º e 3º Grau
1 vaga a cada 75m² de área construída.

Escolas Profissionalizantes, de Ginástica, Dança e Congêneres
1 vaga a cada 35m² de área construída.

Restaurantes, Casas Noturnas, Choperias e Congêneres 
1 vaga a cada 30m² de área construída.

Agência Bancária, Casas de Câmbio e Congêneres 
1 vaga a cada 50m² de área construída.

Oficinas Mecânicas de Automóveis
1 vaga a cada 50m² de área construída.

Hotéis
1 vaga por apartamento com mais de 50m² por apartamento.

1 vaga a cada 2 apartamentos, se menores de 50m².

Hospitais, Sanatórios e Congêneres 


1 vaga a cada 2 leitos, se menor de 50 leitos.

1 vaga a cada 1,5 leitos, se maior de 50 leitos e menor de 200.

1 vaga a cada 2 leitos, se maior de 200.

Uso Residencial
1 vaga a cada habitação até 70 m²;

2 vagas a cada habitação com metragens de 71m² a 160m² e a cada acréscimo de  80m² de área construída, acresce-se mais uma vaga.

Áreas de Lazer e Parques
1 vaga a cada 200m²  de terreno.

Centro de Eventos
1 vaga para cada 20 m² de área construída

Salas de espetáculos (teatro, cinema, quadra, etc...)
1 vaga para cada 25,00 m² de área construída 

”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   25 de agosto de 2008.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                  /2008

JUSTIFICATIVA

A presente mensagem tem por finalidade alterar a Lei nº 7.485/98 referente a exigência de vagas de estacionamento para templo religiosos.

Pelas normas atuais,  é permitida a construção de edifícios religiosos em qualquer zona, desde que obedecidas as normas e condições da zona em questão e atendidas as seguintes condições mínimas:   apresentação de projeto detalhado de isolamento acústico e estacionamento conforme previsto nesta lei.

Já o Anexo 3 da referida lei estabelece que nos locais de cultos religiosos deve haver estacionamento na proporção de uma vaga a cada 40m² para até 100 lugares,  e acima de 100 lugares o mínimo de 10 vagas, considerando uma vaga a cada 40m² de área construída.

Ocorre que muitas igrejas,  por questão de espaço físico,  não conseguem alvará para se instalar em face dessas exigências,  o que fere o artigo 5º, inciso VI, da Constituição Federal que estabelece: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença,  sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.”
Havendo esse conflito,  deve prevalecer a Lei Maior, por força do princípio da hierarquia das leis.

Diante do exposto, esperamos contar com o voto dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   25 de agosto de 2008.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR
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